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PROPAGANDA ELEITORAL  
 
 
PREVALÊNCIA DE NORMA MUNICIPAL 
 

 
Jurisprudência do TSE 
 
  Eleições 2008. Agravo  regimental em recurso  especial.  Propaganda 
ele ito ral irregular.  Preva lênc ia da lei orgânica munic ipal no concernente às  
limitações impostas à veicu lação de publicidade e leitoral.  
 
1 .  O recurso especial que reconhece a preva lênc ia das normas munic ipais  
no at inente a propaganda ele itoral não importa em reexame da le i loca l 
estr ito  senso .  
 
2 .  A valo ração da prova não se confunde com o reexame de fatos,  sendo 
possível na via do  recurso especial,  adotadas as devidas cautelas.  
Precedentes.  
 
3 . A impugnação a determinado fundamento do acórdão recorrido  pode 
decorrer  da interpretação lógica das razões do recurso especial,  não  
incid indo a Súmula n.  83  do Superior Tribunal de Justiça.  
 
4 .  O art.  243, inc.  VIII,  do Código  Ele ito ra l,  foi r ecepc ionado pela 
Const itu ição  da República,  especialmente porque homenageia a reserva 
const ituc iona l do art.  30,  o qual assegura aos Municípios legislar sobre 
assuntos de interesse loca l. 
 
5 .  A edição de le i não  se pode presumir como de conotação política,  com a 
clara intenção de desequilibrar  a igualdade de condições entre os  
candidatos; pelo contrário,  pressupõe ampla discussão pelo legislat ivo  
loca l,  representa a vontade da maioria e aplica-se a todos,  indist intamente.  
 
6 .  A inobservância de norma municipa l regulamentar de veiculação de 
propaganda autoriza não só a supressão da publicidade irregu lar,  mas 
igua lmente a  imposição de sanção pecuniár ia,  dada a interpretação  
sistemát ica dos arts.  243, inc.  VIII,  do Código Eleitoral e 37  da Lei n.  
9.504/97.  
 
7 .  A divergência jurisprudencial se configura pela semelhança fát ica  entre 
os julgados confrontados e pelo adequado cotejo ana lít ico.  
 
8 .  A legis lação posterio r,  ainda que mais benéfica,  não  conduz, salvo  
expressa disposição em contrár io,  à desconst ituição de situação consolidada 
sob a égide de norma regulamentar vigente à época dos fatos.   
 
9 . Agravo  regimental ao qual se nega provimento.  
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